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I M P R E N S A   E L E T R Ô N I C A

Lei nº 12.527
A Lei nº 12.527, sancionada pela Presidente da República em 18 de novembro de 2011, tem o
propósito de regulamentar o direito constitucional  de acesso dos cidadãos às informações
públicas e seus dispositivos são aplicáveis aos três Poderes da União, Estados, Distrito Federal
e Municípios.

A  publ icação  da  Lei  de  Acesso  a
Informações  significa  um  importante
passo para a consolidação democrática do
Brasi l  e  torna  possível  uma  maior
participação popular e o controle social das
ações  governamentais,  o  acesso  da
sociedade às informações públicas permite
que ocorra uma melhoria na gestão pública.

Ve ja  ao  lado  onde  so l i c i tar  ma is
informações e tirar todas as dúvidas sobre
esta publicação.

Atendimento ao Cidadão
Presencial Telefone Horário

Praça João Nery de
Santana, 197, Centro 77 3642-2157

Segunda a sexta-feira,
das 08:00 às 12:00 e
das 13:00 às 17:00

Diário Oficial Eletrônico: Agilidade e Transparência

Efetivando o  compromisso  de  cumprir  a  Lei  de Acesso à Informação  e  incentivando a
participação popular no controle social, o Diário Oficial Eletrônico, proporciona rapidez no
processo de administração da documentação dos atos públicos de maneira eletrônica, com a
segurança da certificação digital.

Assim, Graças ao Diário Oficial Eletrônico, todos os atos administrativos se tornam públicos e acessíveis para
qualquer cidadão, de forma rápida e transparente, evitando o desconhecimento sobre as condutas do Poder
Público.

Um dos aspectos interessantes é a sua divisão por temas para que a consulta seja facilitada. Assim, o Diário Oficial
é segmentado em partes: emendas constitucionais, leis, decretos, resoluções, instruções normativas, portarias e
outros atos normativos de interesse geral;
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ESTADO DA BAHIA 

MUNICÍPIO DE OLIVEIRA DOS BREJINHOS 
“Administração com muito Amor e Trabalho” 

  

  

  

DESPACHO ADMINISTRATIVO 

 

CONCORRÊNCIA Nº 02/2023 

 

 

 

Trata-se de interposição de recurso da empresa ALLPHA PAVIMENTAÇÕES E SERVIÇOS DE 

CONSTRUÇÕES LTDA, inscrita no CNPJ sob n° 28.226.014/0001-47, face a habilitação da licitante 

CONSTRUMENDES SERVIÇOS E EMPREENDIMENTOS LTDA. 

Em resumo alega a recorrente que “após detida análise dos documentos constantes do envelope n° 01, 

apresentado pela licitante Construmendes Serviços e Empreendimentos Ltda, observa-se que a mesma, 

desatendendo os requisitos do edital, inverteu o conteúdo dos envelopes. anexando ao envelope n° 01 a 

garantia da proposta, que deveria constar originalmente do envelope n° 02, em conjunto com a proposta 

de preços, em evidente descumprimento aos itens 5.3 c/c 4.7.6 do edital. `` 

É o breve relatório. 

Passa-se a análise. 

II – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

Tem-se por certo que a licitação se destina a garantir a observância do princípio constitucional da 

isonomia, a seleção da proposta mais vantajosa para a administração e será processada e julgada em 

conformidade com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, 

da publicidade, da probidade administrativa, da vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento 

objetivo e dos que lhe são correlatos. 

Nessa linha, a Administração está sujeita à observância de certas formalidades para a determinação das 

condições de seus contratos e para a seleção dos contratados, em outras palavras, a licitação pública é um 

conjunto de formalidades impostas à Administração como condição para a celebração de contratos. 

Em que pese a fundamental relação entre licitação e formalidade, é vedada à Administração no 

procedimento da licitação, realizar exigências que não produzem efeitos substanciais, 

despropositadas, desprovidas de nexo de utilidade com o objeto do futuro contrato, enfim, meras 

formalidades ou excessos que comprometem a plena competitividade. 

Ainda que o artigo 43, § 3º da Lei 8.666/1993, admita a “promoção de diligência destinada a 

esclarecer ou a complementar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de documento ou 
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informação que deveria constar originalmente da proposta”, ou seja, que a desatenção ao edital proíbe 

posterior inclusão de documentos, a jurisprudência nacional tem considerado que falhas meramente 

formais cometidas pelos licitantes, que possam ser supridas por informações já disponibilizadas ou que 

não repercutam concretamente, não autorizam a inabilitação ou a desclassificação de propostas, ao 

contrário, autoriza que a Administração releve certas falhas meramente formais ou que tais falhas sejam 

saneadas.  Nesse sentido, sobre o tema: 

[…] Consoante ensinam os juristas, o princípio da vinculação ao edital não é absoluto, de tal forma que 

impeça o Judiciário de interpretar-lhe, buscando-lhe o sentido e a compreensão e escoimado-o de 

cláusulas desnecessárias ou que extrapolem os ditames da lei de regência e cujo excessivo rigor possa 

afastar, da concorrência, possíveis proponentes, ou que o transmude de um instrumento de defesa do 

interesse público em conjunto de regras prejudiciais ao que, com ele objetiva a Administração […]. O 

formalismo no procedimento licitatório não significa que possa se desclassificar propostas eivadas 

de simples omissões ou defeitos irrelevantes. (STJ. MS 5.418/DF, 1ª Seção. Rel. Demócrito Reinaldo) 

(grifo nosso) 

Atende-se aqui, em primeiro plano, ao princípio da razoabilidade, admitindo-se um abrandamento ou a 

desconsideração de formalidade exigida no instrumento editalício, mas não atendida pelo licitante, desde 

que se configure como mero formalismo e que não produza efeito substancial. Aliás, reside na avaliação 

desses aspectos, as dificuldades da Administração em diferenciá-los, visto ser de cunho subjetivo. 

Nesse sentido, o TJMT decidiu sobre o formalismo; 

RECURSO DE AGRAVO DE INSTRUMENTO – MANDADO DE SEGURANÇÃ – SUSPENSÃO DE 

PROCEDIMENTO LICITATÓRIO – CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇO DE VIDEOMONITORAMENTO- EXCLUSÃO DE LICITANTE DO CERTAME POR 

AUSÊNCIA DE DOCUMENTO – ALEGADO EXCESSO DE FORMALISMO – AGRAVO 

PROVIDO.  Em respeito ao artigo 37, XXI, da Constituição Federal, as exigências editalícias para 

participar de LICITAÇÃO não podem restringir a competitividade e, mais, devem observar os princípios 

da isonomia e da razoabilidade na busca da proposta mais vantajosa à Administração Pública. O 

procedimento licitatório é baseado na rígida observância de seus regramentos, mas não se pode olvidar 

que o objetivo do referido processo é garantir que a Administração adquira bens e serviços de acordo com 

a proposta mais vantajosa e conveniente. As exigências demasiadas e rigorismos exacerbados com a 

boa exegese da lei devem ser afastados. Os documentos indispensáveis à comprovação da habilitação 

jurídica da licitante foram juntados, sendo, inclusive, reconhecida pelo próprio pregoeiro, de forma que o 

rigor imposto pela Comissão de LICITAÇÃO não se justifica, sendo desarrazoado o ato que inabilitou a 

impetrante. Recurso Provido. (TJMT – N. U 1003413-31.2017.8.11.0000, AGRAVO DE 

INSTRUMENTO, ANTÔNIA SIQUEIRA GONÇALVES RODRIGUES, SEGUNDA CÂMARA DE 

DIREITO PÚBLICO E COLETIVO, Julgado em 22/08/2017, Publicado no DJE 5/9/2017) (grifo nosso) 
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O aspecto essencial a ser considerado é aferir se a formalidade desatendida pelo licitante pode influenciar 

na averiguação, pela Comissão Licitante, de sua aptidão ou não para cumprir o futuro contrato e se 

a proposta é adequada ou não. Se não atrapalhar essa avaliação, não produzirá efeito substancial, caso 

em que, aplicando-se o critério da razoabilidade, tal formalidade poderá ser relevada ou mesmo saneada 

pela própria Administração.  

Nessa linha, o TCU aponta a obrigatoriedade da realização de diligência para suprir meras irregularidades 

formais, antes do estabelecimento do juízo pela desclassificação ou desabilitação dos licitantes: 

É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital, quando a 

documentação entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente faltante e a Administração 

não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por representar formalismo exagerado, 

com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 1795/2015 – Plenário). 

É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão de informação de pouca relevância sem 

que tenha sido feita a diligência facultada pelo § 3º do art. 43 da Lei nº 8.666/1993. (Acórdão 3615/2013 

– Plenário). 

Ao constatar incertezas sobre o cumprimento de disposições legais ou editalícias, especialmente dúvidas 

que envolvam critérios e atestados que objetivam comprovar a habilitação das empresas em disputa, o 

responsável pela condução do certame deve promover diligências para aclarar os fatos e confirmar o 

conteúdo dos documentos que servirão de base para a tomada de decisão da Administração (art. 43, § 3º, 

da Lei nº 8.666/1993). (Acórdão 3418/2014 – Plenário) 

O apego rigoroso ao instrumento convocatório pode, a depender das especificidades do caso, ocasionar 

mais malefícios que benefícios, por isso faz-se necessária a ponderação entre eles, de forma a não 

prejudicar a Administração. 

Nesse sentido, vale citar entendimento de Lucas Rocha Furtado, representante do Ministério Público de 

Contas da União: 

É certo que, se o instrumento convocatório de uma licitação impõe determinado requisito, deve-se reputar 

como relevante tal exigência, arcando o licitante com as consequências de sua omissão. Essa é a regra. 

Esse rigor não pode ser aplicado, no entanto, de forma a prejudicar a própria Administração. 

Neste mesmo sentido escreve Ronny Charles Lopes de Torres: 

Embora a determinação legal imponha à Administração o cumprimento das normas e condições previstas 

no edital, devemos relembrar que o formalismo não é uma finalidade em si própria, mas um 

instrumento utilizado na busca do interesse público, o qual, na licitação, orienta-se pela busca da 
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melhor proposta para a Administração, resguardando o respeito a isonomia entre os interessados 

(Binômio: Vantagem e Isonomia). (Leis de Licitações Públicas Comentadas, 9ª Ed. Salvador: JusPodivm, 

2018, p. 566) (grifo nosso) 

É conveniente ressaltar que o objetivo primordial do instrumento convocatório é disciplinar a licitação 

pública, esclarecendo aos interessados todas as suas condições, exigências, regras e procedimentos. 

Portanto, o instrumento convocatório deve registrar todas as informações a respeito da licitação, de forma 

completa, sistematizada, clara e objetiva, evitando-se as contradições. É o que se depreende do artigo 40 

da Lei 8.666/1993, que pormenoriza as condições e cláusulas para os editais de licitação pública. 

Os licitantes somente devem ser inabilitados ou desclassificados, em razão de vícios insanáveis e que 

causem efeitos substanciais à licitação.  

III – DO PARECER 

Diante de todo o exposto, afastar o EXCESSO DE FORMALISMO manifesta-se pelo conhecimento da 

impugnação interposta pela empresa RECORRENTE, e NO MÉRITO PELO NÃO PROVIMENTO. 

 

Oliveira dos Brejinhos, 16 de fevereiro de 2024. 

 

 

 

SILVANDO BRITO SANTOS 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

De acordo:  

 
RÔMULO REIS DA SILVA CHAVES 

Procurador Jurídico Municipal 

OAB-BA 25.298 
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